PARECER N.°  1503        , DE  2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 015, DE 2004.

De autoria do Deputado José Dilson, o projeto em epígrafe objetiva instituir sistema de bônus pecuniários e pontuação para os integrantes da Polícia Civil e Militar em casos de apreensão de armas.

Nos termos do item 3, do parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura permaneceu em pauta, não tendo recebido qualquer emenda ou substitutivo.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Ao fazê-lo, verificamos que a  matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, contudo, quanto à iniciativa, é de competência exclusiva do Governador , em obediência aos ditames dos artigo  24, § 2º, 1 da Constituição Estadual.

Importante ressaltar que o projeto afronta o estabelecido pela Constituição Estadual  em seu artigo 47, incisos II e XIV, por dispor sobre matéria de caráter administrativo, adentrando na esfera de iniciativa reservada ao Governador do Estado.

Pelo acima exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de  lei Complementar nº 15, de 2004.

É o nosso parecer.

a)  CONTE LOPES – Relator

Aprovado o parecer do Relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 24-10-2006

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Roberto Morais – Donisete Braga – Baleia Rossi – Jonas Donizette
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